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1 INTRODUÇÃO

A introdução de um trabalho se destina a tratar da Justiça transicional, com as
experiências em alguns países, discorrendo sobre suas diferenças, similaridades e
fundamentos para a consecução da transição para um futuro democrático e pacífico,
fundamentado na reconciliação nacional.

2 REFERENCIAL TEÓRICO

O referencial teórico do presente trabalho foi a obra Justiça de Transição No
Brasil, de Dimitri Dimous.

3 MATERIAIS E MÉTODOS (ou PROCEDIMENTO METODOLÓGICO)

O método empregado foi a revisão bibliográfica de artigos e livros sobre o
tema.

4 RESULTADOS e DISCUSSÃO
O presente artigo destinou-se a revisar bibliograficamente os principais fatos

históricos relacionados com a Justiça de Transição no mundo. Percebe-se que a
conjuntura política nacional no período de transição é diretamente ligada às
capacidades e limites da justiça transição.

5 CONSIDERAÇÕES FINAIS

Quando os regimes são derrotados, cabe ao vitorioso a construção dos
pilares da nação pós-conflito. Causa um mal estar a sensação de que nem sempre a
memória e o direito à verdade são respeitados, sendo aplicadas verdadeiras
perversões para acomodar o velho regime para um futuro democrático, em nome de
uma reconciliação nacional.
As políticas de resgate das memórias e mobilizações contra o esquecimento são o
meio para a uma futura efetivação da justiça de transição no Brasil e em vários



outros países, pelo direito à verdade aos mortos, desaparecidos políticos e seus
familiares, como forma de não deixar que o legado da impunidade torne-se um dos
pilares de uma democracia que se esquiva de julgar seus agentes.
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